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    À Laura Izabela, minha filha,


    pelos sentidos de amor e paciência,


    Ser-presença,


    Existência envolvente!


    


    À memória de José Neto, meu irmão,


    que no pouco tempo que pôde,


    me ensinou a amar a Caatinga.


    


    Aos sertanejos e sertanejas,


    reconhecendo suas lutas nas


    “trincheiras da resistência”


    contra a capitalização das terras


    coletivas de Fundo de pasto e


    das águas do Velho Chico.
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    Morin (2005) nos afirma que, ao mesmo tempo quando nós, seres humanos, pelo nosso sistema cerebral, olhamos, observamos, percebemos e concebemos a natureza, o que vemos é, também, um polissistema que, junto com o polissistema sociocultural, unem-se em um universo físico-antropossocial.


    Assim entendo a tese que originou este livro, resultado de um olhar que não se lançou sozinho e perdido no horizonte, mas de toda uma trajetória de vida pessoal, acadêmica e profissional que forma meu sistema sociocultural, que é, por sua vez, constituído pela família, pelas instituições pelas quais me formei, trabalhei e trabalho; dos amigos e mestres que tive e tenho; das escolhas filosóficas e ideológicas que fui elegendo na caminhada; dos espaços nos quais passei a me inserir atuando, articulando, ensinando e aprendendo.


    Apesar de ainda muito pequena ter-me afastado do mundo rural, mantive minha ligação com a região agrícola de Irecê (Bahia), na qual nasci. Este contato se dava em períodos de férias escolares, onde reencontrava os tios e primos. Momentos que, quando eram de chuvas, aproveitava-se de toda fartura e das brincadeiras daquele ambiente: andar pela Caatinga verde, ir buscar os umbus nos pés, banhar-se nos barreiros, ouvir histórias de vaqueiro pelo tios-avôs, ou as histórias de almas de outro mundo, contadas pelas tias. Tais histórias embalavam meu medo e minha imaginação de criança sertaneja, afastada fisicamente daquele mundo, marcado por crenças, fé e misticidade, mas só mais tarde pude perceber o quanto este mundo marcaria minha identidade e meus estudos acadêmicos.


    Assim, nas pesquisas de monogradia da graduação em Geografia (UERJ, 1990) e na dissertação de mestrado (UFRJ, 1998), ambas relacionaram-se sobre a Região Agrícola de Irecê.


    Em 2002, me tornei professora-assistente da Universidade do Estado da Bahia/Departamento de Ciências Humanas – Campus III (UNEB/DCH III). Em 2003, fui indicada para assumir a representação dessa Universidade dentro da Secretaria Executiva da Rede de Educação do Semiárido Brasileiro (RESAB), atuação essa que vai até maio de 2006. Na Rede, passo a contribuir nos processos de mobilização e de articulação da proposta de “Educação para a Convivência com o Semiárido Brasileiro”, cujo Projeto “Universalização, Inclusão e Qualidade da Educação no Semiárido Brasileiro“ era atuar na promoção da proposta de educação em todos os estados desse território, envolvendo instituições da sociedade civil e públicas.


    Dentro da RESAB, sou indicada em 2004 para representá-la no Grupo de Trabalho Interministerial (GTIN) para a elaboração do Programa Nacional de Combate à Desertificação (PAN-Brasil), coordenado pelo Ministério do Meio Ambiente/Secretaria de Recursos Hídricos (MMA/SRH). Outras ações da RESAB exigiam coordenação de encontros, conferências estaduais, etc, sendo que, de minha parte, contribuir diretamente na coordenação da Conferência estadual da RESAB no Maranhão e Bahia e, na I Conferência Nacional de Educação para a Convivência com o Semiárido Brasileiro (I CONESA), em maio de 2006, realizada em Juazeiro, Bahia.


    Pela RESAB me inseri em diversos espaços de debate e de reflexão sobre a proposta da “Convivência com o Semiárido Brasileiro”; dentre esses, encontros e reuniões com a Articulação no Semiárido Brasileiro (ASA) e diversas ONGs e Agências de Cooperação Técnica Nacional e Internacional. E, como parte das atividades de extensão dento da UNEB/DCH III, passo a coordenar, com o professor Edmerson dos Santos Reis, o projeto “Reflexões dos Referenciais Teórico-práticos da RESAB nos Campi da UNEB no Semiárido Baiano”, com vistas a gerar a participação de outros departamentos da UNEB na proposta da Educação Contextualizada.


    Em 2004, a Secretaria Executiva da RESAB publica um livro de coletâneas denominado Educação Para a Convivência com o Semiárido: Reflexões Teórico-Práticas da RESAB. O artigo de minha autoria foi denominado “A Emergência da Lógica da ‘Convivência com o Semiárido’ e a Construção de uma nova Territorialidade”. Deste artigo, elaboro meu projeto de doutorado, e a ideia central dele se manteve presente na tese, mesmo com as novas abordagens, e persistiu a busca de compreender o sentido da “Convivência” que emana dos processos de articulação e mobilização de um coletivo que agrupa diferentes sujeitos, instituições, falas e perspectivas para gerar outro/novo olhar sobre a natureza e o território Semiárido.


    Ao adentrar no doutorado, me afastei desse universo sociocultural e me inscrevi numa outra dinâmica, na busca da ampliação teórico-metodológica. Enfim, um mergulho na pesquisa e no aprofundamento do fenômeno “Convivência”, sempre na busca de gerar um olhar cuidadoso, não somente por conta de um conhecimento prévio de algo que desejava pesquisar, mas por intencionar ir além. Tal direcionamento me guiou e permitiu que, sem desprezar toda uma trajetória anterior, a militante fosse aliada da pesquisadora e, num olhar conjunto, fizesse emergir uma compreensão do fenômeno da ressignificação da natureza semiárida pela “Convivência”.


    Desejo acreditar que esta obra tenha conseguido esse equilíbrio para poder contribuir com o processo de construção da Convivência, e me permita, como docente e pesquisadora e, mais do que isso, como cidadã, colaborar para o desenvolvimento do Semiárido, dimensionado como um território complexo, contextual e relacional. Enfim, o olhar que esta obra deseja desvelar foi gerado dentro desse sistema físico-antropossocial no qual me inseri quando criança, das escolhas feitas, da aprendizagem de mundo que obtive e, melhor ainda, do despertar consciente e intencional de minha participação no fenômeno da “Convivência”.


    Considero que as instituições só têm vida, sonhos e empreendimentos porque são feitas de pessoas que as sonham e as desejam comprometidas com causas justas, dignas e prudentes. Uma instituição é apenas um objeto burocrático, frio; portanto, acredito que, quando se tem pessoas crentes, movidas pelo “envolvimento significativo” de “ser-com-os-outros-no-mundo”, elas ganham vida, cores e sentidos.
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    Todas as tribos da Terra,


    agora forçosamente mais


    próximas na mesma


    Casa Comum


    compreende a experiência


    que supera a visão


    antropocêntrica.


    [...] Os povos necessitam


    aprender a conviver


    entre si e com o planeta Gaia,


    com os ecossistemas,


    com seu entorno


    mais imediato.


    


    (Boff, 2006, p. 39)
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    Apresentação


    


    Como dizia Nietzsche, um grande pensador do final do século XIX, só compreendemos bem uma obra se não dissociarmos a vida da obra, pois assim é possível adentrar na essência e no fundamento dos lugares-termos e singularidades pelas quais o autor andou para concretizar os escritos que submete aos leitores. Essa foi a estratégia que também busquei trilhar na apresentação desta importante publicação que nos permite desvelar o semiárido, a sua territorialidade, a natureza semiárida, e ainda apreciarmos a riqueza da preocupação com a relação homem, cultura e natureza.


    Na compreensão filosófica do termo mundaneidade, busco a inspiração na mitologia grega, na capacidade Hermética de transitar em dois mundos (o dos deuses, o Olimpo e o mundo dos homens) e para além disso, conseguir falar e compreender esses dois mundos e interpretar para os seus habitantes nas suas próprias línguas aquilo que cada um transmite ao outro. Assim também percebo a capacidade que a autora articula nesse trabalho e torna real na sua vida enquanto acadêmica, transitar entre o mundo dos homens e mulheres simples do semiárido rural e urbano para, a partir de uma escuta sensível, traduzir tudo isso numa ampla reflexão que se faz compreendida no âmbito da academia e dos sujeitos que inventam, reiventam e vão construindo no dia a dia a Convivência com o Semiárido brasileiro, na relação homem, natureza e cultura.


    Aqui o leitor terá, não apenas mais uma fonte de pesquisa e subsídio, mas uma riqueza de fundamentos e fundamentações que perpassam pela capacidade de articulação dos conhecimentos diversos que foram consultados (documentos públicos, escritos da sociedade civil, ensaios de filosofia, conhecimentos da geografia, da Sociologia, da História, Antropologia, Psicologia, Educação, Agronomia, Meio Ambiente, entre tantos) até as discussões, análises e reflexões contemporâneas apresentadas pela autora para tensionar um território em metamorfose que se funda no poder transformador do povo por meio das organizações e movimentos sociais e por uma nova concepção de territorialidade que se apoia na perspectiva da Convivência e não mais de combate ao fenômeno das secas.


    O equívoco das soluções hídricas, pautado no combate às secas, serviu, inclusive, para o enriquecimento de parte da elite nordestina, como também é denunciado pela autora nesse trabalho ao afirmar que necessário se faz a construção de uma nova racionalidade ambiental que possa superar a racionalidade economicista que fundamentou o projeto civilizatório moderno que, por aqui deixou tantas marcas e que vem sendo reconstruído principalmente pelas contribuições de articulações tão importantes como a Articulação do Semiárido Brasileiro (ASABRASIL), Rede de Educação do Semiárido Brasileiro (RESAB), entre tantos outros atores governamentais e não governamentais que estão tentando reinventar o Semiárido a partir de outro projeto, de uma nova racionalidade, a Convivência, que passa principalmente pela contextualização das políticas públicas de educação, de desenvolvimento, de recursos hídricos, agrárias, de acesso ao crédito e, principalmente, de se fazer diferente por considerar diferentes e singulares o território, as gentes, a natureza, o bioma, a cultura e o jeito de se viver nesse lugar, apostando, portanto, no protagonismo e no empoderamento dos povos e do território semiárido.


    Sendo assim, a presente obra é uma leitura obrigatória para aqueles/as que pretendem aprender e apreender mais do que já sabem sobre o semiárido, o meio ambiente, a geografia, a cultura, o trabalho, a natureza, a teia de reinvenção e reconstrução de lugar até então condenado pelos estigmas à miserabilidade e à pobreza que vai se erguendo em busca de novas possibilidades e da garantia dos direitos desse chão brasileiro em que reina tantas desigualdades, mas que por meio da luta e do povo e do respeito aos saberes diversos dos povos que aqui habitam e que vêm assumindo o seu presente nas mãos, ressignificam as suas histórias, os seus territórios e as suas possibilidades.


    É assim que percebo e que apresento aos leitores e leitoras a obra Natureza, território e convivência: novas territorialidades no Semiárido Brasileiro, como um brinde que nos oferece a companheira de trabalho e de sonhos Luzineide Dourado Carvalho, com vistas a uma compreensão hermenêutica, fenomenológica e rica de singularidades do semiárido, das suas dinâmicas, da sua singularidade tão plural e que tomam lugar, também singulares, na abordagem crítico-sensível aqui reveladas.


    Que possa ser lida por estudantes, professores/as, pesquisadores/as, estudiosos/as, políticos/as, agentes dos movimentos sociais, das organizações sociais, sindicais e pelos próprios sujeitos que com suas vozes enriquecem esse trabalhos, agricultores e agricultoras familiares do Território da Cidadania do Sertão São Francisco.


    Boa leitura!


    


    Edmerson dos Santos Reis


    Professor Adjunto do Departamento de Ciências Humanas – DCH-III da Universidade do Estado da Bahia – UNEB, Membro da Rede de Educação do Semiárido Brasileiro – RESAB e do Fórum Nacional de Educação do Campo.

  


  
    


    

  


  
    Prefácio


    


    A obra Natureza, Território e Convivência: Novas Territorialidades no Semiárido Brasileiro, de Luzineide Dourado Carvalho, nos proporciona uma leitura que aguça nossos sentidos. Dessa leitura podemos apreender o gosto, o cheiro e a textura das territorialidades. Não são apenas ou simplesmente metáforas, pois do gosto, podemos nos embrenhar em um comprometimento prazeroso, coparticipativo, muitas das vezes questionado, outras tantas entendido. Posto que ela toma assumidamente “um lado”, “um partido”, “uma causa”. Todavia, é rigorosa e coerente com o percurso teórico-metodológico. O que se afirma é a tomada de posição para o lado dos sertanejos e sertanejas, dos agricultores de Fundo de Pasto como gosto pela coisa que é sujeito-objeto que se presentifica no ser-no-mundo, na mundaneidade semiárida.


    No seu livro exala o cheiro da flor, pasta e geleia do umbu, o cheiro da Caatinga molhada plena de flores e zumbidos de abelhas, 16 endêmicas! O cheiro da terra do Fundo de Pasto vindo das pisadas, seriam das cabras ou dos cabra-machos? Vida nada poética, mas ressignificada pela maior ou menor “presença” da água, da bomba, da cisterna, da rede, das ONGs...


    É isso que Luzineide nos traz. E, consequentemente, a autora nos apresenta as mudanças no fazer. Para tanto, nos sentidos aguçados, amplia-nos a visão e nos faz enxergar o sertão semiárido, os sertanejos, a Caatinga e as terras de Fundo de Pasto com textura diferente!


    A tessitura dos rizomas se dá lentamente... Séculos e décadas de ações, mas ela é real e é alcançada pela reapropriação social. Tal fenômeno está no cerne de seu conteúdo. A convivência não é movimento nem instituição: é um fenômeno rizoma! Nesse sentido, pelo extrato de sertão que nos apresenta a autora, podemos sentir o quanto ela se jogou nessa busca de mapear as novas territorialidades para afirmar o processo de concretização da reapropriação social que vem se constituindo pelo acesso a água e a terra, ainda como algo em permanente conquista pelos povos do Semiárido!


    Outro sentido que se destaca na obra é a transversalidade e das travessias. Os caminhos e as bases teóricas para a contextualização dos “Programas e práticas de convivência com o Semiárido” encerram uma longa travessia com análises de dominação, ressignificação, reapropriação que, por sua vez, sustentam a exposição de apropriações, transformações, revalorizações e também de acesso, defesa e resistência dos sujeitos estudados. E, assim, o texto desvela-nos as políticas públicas, as redes, o cotidiano, a sustentabilidade e as identidades conformadas na complexa dinâmica social da trama entre natureza, território e convivência no Semiárido Brasileiro.


    São caminhos e bases para a contextualização da “Convivência com o Semiárido”. Mas essa travessia é longa, e Luzineide tece em sua obra o alinhavo dessas idas e vindas, das articulações e mobilizações que são tecidas pelos sujeitos, pelos atores da Convivência.


    Enfim, seu texto vai-nos proporcionando apreender como a natureza e a cultura se interagem com a exposição da natureza-processo e da natureza-artefato. Apreende-se daí que a ressignificação da natureza e a repropriação social da natureza tem como um dos seus vieses “o novo naturalismo” pautado na justiça ambiental e no uso ecocentrado dos recursos naturais. Esse viés, no rizoma da Convivência com o Semiárido, no entanto, não se apresenta isento de conflitos e contradições. A natureza dominada e apreendida na externalidade é longamente exposta.


    E, por fim, extraímos do sentido e dos sentidos dessa obra, a certeza de que os sentimentos de pertencimento e de enraizamento da autora para com o Semiárido e para com os sertanejos e sertanejas dão sentido para outras tantas pessoas, sejam elas acadêmicas, sejam agricultores do Território de Juazeiro e de outros Territórios.


    


    Profa. Dra. Maria Augusta Mundim Vargas


    Professora Adjunta do Núcleo de Pós-Graduação em Geografia (NPGEO) da Universidade Federal de Sergipe (UFS)


    


    Aracaju, 20 de dezembro de 2011.

  


  
    

  


  
    Introdução


    


    O tema proposto traz como reflexão central os sentidos pretéritos e contemporâneos elaborados em torno da natureza semiárida. A contemporaneidade dessa temática liga-se ao emergente processo de interrogação da sociedade capitalista e suas relações com a natureza, influenciada por um estado de crise civilizatória da qual se tem a crise ambiental que se expressa pela degradação dos ambientes em todas as escalas. Um movimento que tem diferentes direções, como enfatiza Almeida (2003, p. 72), uma “descoberta valorativa do natural que [...] configura-se como uma reinvenção”. Ou Leff (2006) que considera tal movimento um processo de construção da racionalidade ambiental em superação à racionalidade economicista do projeto civilizatório da modernidade.


    Nesse movimento da sociedade contemporânea em busca de reavaliar sua relação de externalidade com a natureza, outros/novos caminhos se abrem para refletir quais éticas nos têm guiado, quais sentidos estamos dando à nossa existencialidade. Como ressalta Larrère (1997), necessário é reavaliarmos sobre qual naturalismo estamos assentados, e se ainda queremos manter a falsa ideia elaborada pela modernidade de que natureza e cultura são polos separados.


    O tema também se associa à abertura para a percepção e para os sentidos como formas válidas de se compreender a relação natureza e cultura. No discurso hegemônico do método científico moderno, a percepção e a função dos sentidos perderam seu lugar, postas de lado com a consolidação da racionalidade científica, como assim avaliou Merleau-Ponty (2004). A emergência de outra/nova racionalidade busca recuperar experiências subjetivas dos significados e sentidos como formas de produção do conhecimento pelo sujeito pensante. Como expôs o autor citado: “O problema para nós é fazer, no nosso tempo e por meio de nossa própria experiência, o que os clássicos fizeram no tempo deles” (Merleau-Ponty, 2004, p. 76). Esse pensamento do autor enfatiza que, em cada tempo histórico, a sociedade elabora seus sentidos, seus significados e suas contradições, que partem das formas de perceber seu mundo, e tentando atuar diante das demandas, dos conflitos e, consequentemente, acumular-se de experiência. Ressalta-se, pelas palavras do autor, que a sociedade contemporânea tem condições muito mais amplas de comunicação do que as demais do passado, dominando a técnica e a tecnologia, ou seja, o predomínio da razão sobre os sentidos, criando um mundo dominado pela Ciência e ignorando o mundo da percepção. Tal razão técnica e instrumental mantém a humanidade desligada da natureza, mas que nas décadas iniciais do Terceiro Milênio, há uma busca de religar-se à natureza pela postura ética da prudência (do cuidado e do bom uso da natureza).


    A temática se insere nesse contexto reflexivo sobre a relação natureza e cultura na contemporaneidade, cujo norteamento do objeto de estudo é compreender a ressignificação da natureza como um fenômeno social de consequências territoriais. Essa busca se faz pela apreensão do(s) sentido(s) contemporâneo(s) que é posto à semiaridez, uma condição de cotidianeidade, mundaneidade e territorialidade para milhares de pessoas no planeta.


    O estudo parte do pressuposto de que a natureza semiárida na contemporaneidade tem diferentes compreensões marcadas, por sua vez, pelas diferentes racionalidades e, dentre essas, considera-se a Convivência com o Semiárido Brasileiro. Tenta-se compreendê-la, na obra, como uma ideia-projeto que inova, impulsiona e direciona os movimentos e organizações sociais populares para a ressignificação da semiaridez e, também, para a reapropriação social da natureza. Os recursos naturais são redimensionados, seja para o sustento material das populações do Semiárido, em especial as populações rurais tradicionais, ou não, seja como base imaterial da cultura e dos valores identitários associados aos territórios de vida e trabalho.


    Deseja-se apreender como a “Convivência” elabora uma concepção construtivista de natureza-processo e natureza-artefato, cuja seca, enquanto parte da própria característica climática dos ambientes semiáridos, não deve ser combatida. As ações e intervenções (as obras técnicas e os artefatos) são aplicadas pela adequação sociotécnica, com vistas ao aproveitamento dos recursos naturais (água das chuvas, biodiversidade da Caatinga, etc) dentro dos limites da capacidade ambiental desses ecossistemas.


    As zonas climáticas Áridas, Semiáridas e Subúmidas Secas do mundo formam a denominada “Terras Secas” e são compreendidas pela Convenção Mundial de Combate à Desertificação (CCD) como as Áreas Susceptíveis à Desertificação (ASD). Desde 1994, há todo um processo mundial para se delimitarem essas áreas (ASD) para melhor conhecer os processos de degradação das terras, as secas e a desertificação, para tanto, mobilizando-se diferentes setores da comunidade internacional e nacional. No Brasil, as ASD foram delimitadas, em 2003, pelo Ministério do Meio Ambiente (MMA), ponto focal governamental da CCD no país, e desse mapeamento das ASD brasileiras, cria-se o Semiárido Brasileiro, incorporando onze estados. A orientação mundial para o combate à desertificação se associa às práticas e programas da “Convivência com o Semiárido”. Essa proposta envolve centenas de organizações sociais (não governamentais em sua maioria) aglutinadas em redes sociais que articulam e mobilizam para esse território um conjunto de lutas sociais para conquista de direitos (água, terra, educação, etc), as utopias e as contradições de se tornar uma identidade de projeto de desenvolvimento territorial.


    Mais uma vez, as questões mundiais contextualizadas pela “Convivência” ressaltam as lutas sociais dos povos desse território, com desconstruções das falas instituídas, pejorativas e estereotipadas, sobre a natureza, os sertanejos e a territorialidade na semiaridez. A ideia-projeto adentra-se nos processos educacionais, organizacionais e socioprodutivos contextualizando as práticas e programas a fim de se elaborar outra/nova percepção de sentido dA natureza, cuja ética da prudência (o guardar) compreende o Semiárido como um território complexo e multidimensional.


    Neste estudo, o palco desta ressignificação de sentido da natureza semiárida pela Convivência é o Território de Juazeiro, norte da Bahia, no qual os atores sociais, imbuídos pela proposta, efetivam seus propósitos, diretrizes e ações fundamentando-se na reapropriação social da água, da terra e da biodiversidade da Caatinga.


    O estudo proposto considera a delimitação cartográfica das Áreas Susceptíveis à Desertificação (ASD), definindo o Semiárido Brasileiro. Essa delimitação foi publicada, em 2004, pelo Ministério do Meio Ambiente/Secretaria de Recursos Hídricos no Programa de Ação Nacional de Combate à Desertificação e Mitigação dos Efeitos da Seca (PAN-Brasil) e nele consta-se a relação de municípios, por estados da Federação, participantes das ASD (Brasil, 2005). Na Figura 01 demonstra-se o Semiárido Brasileiro composto por áreas semiáridas, subúmidas secas e áreas de entorno.


    


    Figura 01 – Áreas susceptíveis à desertificação/Semiárido Brasileiro
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    Fonte: BRASIL, 2005b


    Delimita-se o Território de Juazeiro dentro deste vasto território Semiárido Brasileiro, considerando-se alguns elementos que justificam sua escolha como campo de estudo, por conta de:


    Figura 02 – MAPA DO TERRITÓRIO DE JUAZEIRO
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    1. Nele se materializarem diferentes sentidos de natureza semiárida, que confere ser o Território de Juazeiro um “palco experimental” para os atores sociais elaborarem e expressarem suas práticas e seus programas;


    2. Nele já se sediarem vários eventos, reuniões, conferências, manifestações sociais da “Convivência”; caracterizando-o como um centro ativo e irradiador da proposta;


    3. Nele marcarem-se alguns fatos históricos que compõem a trajetória de construção da “Convivência”, dentre os quais, se destacam:


    - Em 1998, a realização do “Simpósio Escola e Convivência com a Seca”, que deu base para se aglutinarem as organizações sociais atuantes com a proposta da Educação Contextualizada;


    - Em 2000, a fundação da Rede de Educação do Semiárido Brasileiro (RESAB), com o “I Seminário de Educação no Contexto do Semiárido Brasileiro”;


    - Realização, em 2000, do Encontro Regional do GT Cisternas da rede Articulação no Semiárido Brasileiro (ASA), constituindo-se nele os marcos metodológicos para a implementação do Programa de Formação e Mobilização Social para Convivênciacom o Semiárido: Um Milhão de Cisternas Rurais (P1MC);


    - A construção da primeira cisterna do P1MC, em 2000, em Sobradinho, na comunidade de Lagoa Grande, a três quilômetros da beira do Lago.


    


    E, também, ali, está se territorializando um expressivo conjunto de práticas e programas, organizações sociais e redes da “Convivência”, como exemplos:


    


    - Uso social da água, da terra e da biodiversidade da Caatinga pautados na lógica ecocentrada do “bom uso” da natureza;


    - Uso coletivo das terras e dos recursos naturais;


    - Empreendimentos associativos e cooperativos que têm possibilitado aos sertanejos mecanismos alternativos de renda.


    


    O Território de Juazeiro tem sua história de produção e organização geoeconômica iniciada no século XVII quando conquistadores, missionários e tropeiros adentravam e cruzavam o sertão semiárido seguindo os caminhos do “Velho Chico”. Também fazem parte dessa história os “índios Tamoquins, Tamoqueus e Cariris, primeiros habitantes das terras à margem direita do rio São Francisco” (Juazeiro, 2005).


    A produção e a organização contemporânea desse Território são marcadas pelas fortes intervenções técnicas, especialmente no curso e na dinâmica do rio São Francisco, por barragens e o lago artificial de Sobradinho; a transposição da população de cidades que foram reconstruídas: Remanso, Casa Nova e Sento-Sé; os perímetros públicos irrigados; o agronegócio da fruticultura irrigada; e o polêmico projeto de Transposição de Bacias, dentre outros.


    Os diferentes projetos de intervenção manifestam e expressam as ideologias e os diferentes sentidos de desenvolvimento territorial para o Semiárido e, nesse contexto, apresenta-se a proposta da “Convivência”, muitas vezes se conflitando com as demais, por abarcar outra racionalidade de desenvolvimento. Por todas essas questões, considera-se o Território de Juazeiro um campo de estudo rico, plural e dinâmico no que tange à temática da ressignificação da natureza semiárida.


    As abordagens dos conceitos e categorias geográficos postos na obra fundamentam-se nas análises de natureza, território/territorialidade, rede e paisagem. A intenção é apreender as percepções dos sujeitos sociais no Semiárido Brasileiro e, especificamente, no Território de Juazeiro, envolvidos e motivados na Convivência. O estudo apoiou-se na fenomenologia com o propósito de ancorar a temática pela reflexão da percepção e da existencialidade na semiaridez.


    A busca de compreender a ressignificação da natureza semiárida exigiu ir até as bases fundadoras das significações de hostilidade, das falas instituídas sobre a semiaridez (natureza, o território Semiárido e suas gentes) conotadas de estereotipia, dominação e externalidade. Essa abordagem conceitual que o estudo almeja vai ancorar-se numa leitura dos sentidos instituídos pela modernidade sobre o mundo e sua forma de concebê-lo, e que na contemporaneidade perpassam por profundos questionamentos, cuja sociedade é desejosa de fazer emergir outros/novos caminhos construtores de conhecimento e de visão de mundo. A validação da cultura e dos sentidos/significados, postos de lado pela Ciência Moderna como saberes não científicos, tem aberto caminhos para restaurar o sujeito pensante, os sentidos e a percepção como formas válidas do conhecimento.


    As representações simbólicas e culturais religam o homem à sua essência, ao mundo que o cerca, manifestado pela natureza. Assim, este fundamento de Merleau-Ponty (2004) respalda a intenção de tratar sobre a essência e os sentidos que os atores sociais, em suas diferentes racionalidades, elaboraram e elaboram sobre a semiaridez. Tal abordagem faz-se necessária ao se considerar que “as coisas não são simples objetos neutros que contemplaríamos diante de nós; cada uma delas simboliza e evoca para nós certa conduta, provocam, de nossa parte, reações favoráveis ou desfavoráveis” (Merleau-Ponty, 2004, p. 23).


    Deste modo, o estudo se apoia na fenomenologia de Merleau-Ponty para compreender que os significados elaborados sobre a natureza semiárida não são neutros, pois neles se imprimem as formas de simbolizar e evocar condutas e reações sobre a mesma, e que, nesse processo, a linguagem não é neutra, pois a fala é instituída, é intencional e evoca condutas dos sujeitos com o mundo (marcado pela semiaridez).


    A fenomenologia apresenta-se como um método, um caminho a seguir na obra carregada de intencionalidade de dar outro/novo tratamento reflexivo sobre a relação natureza e cultura, uma tentativa de se compreender o sujeito (os sertanejos) e sua existência no mundo (o Semiárido Brasileiro).


    As questões da experiência do homem, da ontologia do “ser”, mostram-se mais do que nunca um provocador questionamento da vivência humana neste início de século XXI marcado por um contexto conflituoso e transformativo em todos os níveis e escalas. Emerge o sentido de se conhecer o “ser”, sua identidade, sua singularidade; as racionalidades construídas que desafiam a existência do “ser como pre-sença”, posto por Heidegger (2006) nas primeiras décadas do século XX. Uma questão que se mantém atual, pois o significado do Ser e Tempo é mais do que nunca necessária para a perspectiva de valorização do ser humano, em seu lento e penoso desabrochar como ser pensante, como coloca o autor.


    A fenomenologia emergiu com a intenção de compreender as essências do mundo, e esse se mostra na contemporaneidade, usando a avaliação de Leff (2006), um mundo marcado pela objetificação e homogeneização do “ser”, da crise civilizatória/ambiental, da exclusão da natureza, da cultura e da subjetividade provinda da racionalidade moderna.


    A racionalidade moderna e seus pressupostos mecânicos, deterministas e científicos são rebatidos na fenomenologia, apresentando que o vivido, o sentido, a percepção, para o homem também são formas de compreender o mundo e o próprio homem. Neste itinerário existencial, Heidegger designou o tempo como ponto de partida para pensar a pre-sença, buscou a compreensão e interpretação do “ser”. O autor expõe que o ser da pre-sença faz-se a constituição ontológica no “ser-no-mundo”:


    Um ente só poderá tocar um outro ente simplesmente dado dentro do mundo se, por natureza, tiver o modo do ser-em, se com sua pre-sença, já se lhe houver sido descoberto um mundo. Pois a partir do mundo o ente poderá, então, revelar-se no toque e, assim, tornar-se acessível em seu ser simplesmente dado. (Heidegger, 2005, p. 93)


    Refletir essas questões voltadas para a realidade semiárida segundo esses postulados é significativo, considerando-se que as contribuições dessa filosofia foram e ainda são apresentadas como norteadoras para a sociedade contemporânea apreender o sentido de sua mundaneidade.


    As trilhas seguidas para tratar a temática ressignificação da natureza é uma tentativa marcada pelos riscos e incertezas de seguir um método que abarca a subjetividade, a linguagem, a presencialidade, a essência e que são abordagens que ainda margeiam a Geografia. Tal afirmativa deve-se ao predomínio de as pesquisas geográficas desenvolverem-se pelo dualismo entre as análises antropossociais e físicas, herdadas do método científico. Como aponta Wallerstein (2006), as bases da Ciência Moderna fundamentam-se na grande divisão das “duas culturas”, a filosofia e ciência. E a Geografia “nasceu” academicamente em um mundo já fragmentado pelas duas culturas. Como enfatiza Vesentini (1980), a Ciência Geográfica reproduziu no seu interior a dicotomia entre o homem, ser produtor, criador, transformador, e a natureza, domínio a ser conquistado e explorado, submetido ao ritmo industrial.


    A Geografia é uma disciplina das Ciências Humanas, e segundo Morin (2005, p. 434), esse ramo das Ciências tem dado passos importantes na direção de abrir-se para a compreensão em duplo foco: o objeto e o sujeito. Avalia o autor que é uma necessidade urgente para a Ciência Moderna, seja Humanas ou Físicas, abrir-se para novas formas de produção do conhecimento. Ele ressalta que a física precisa tanto do conhecimento antropossocial, quanto este do conhecimento físico, pois “todo objeto deve ser integrado em sua realidade física, todo objeto deve ser integrado em sua realidade antropossocial”.


    Essa mudança paradigmática, ressaltada por Morin, adentra na Geografia contemporânea, motivada pela busca de relevar a relação simbólica e afetiva dos homens no seu mundo vivido e de dimensionar a complexidade do mundo. Como afirma Monteiro (2002), as questões filosóficas do sentido e do significado existentes na relação homem e mundo passaram a fundamentar o humanismo e a orientar teórica-metodologicamente a Geografia, nas últimas décadas, criando uma abordagem apoiada no referencial filosófico da fenomenologia e do existencialismo. Essa abordagem que surge é a Geografia Humanista.


    Claval (2001) aborda que o contexto acadêmico no final da década de 1960 e início da década de 1970 era de rejeição à concepção neopositivista das Ciências Sociais, que satisfazia cada vez menos os pesquisadores. Da parte dos geógrafos, sobressaiu o interesse tanto pela fenomenologia, quanto pela crítica radical. Os geógrafos que buscaram a fenomenologia consideravam os neopositivistas preocupados somente em explorar mecanismos e distribuições no espaço e não a maneira como as pessoas vivenciam a experiência do lugar. Como afirma o autor:


    A transformação que começa a afetar os estudos culturais conduzidos pelos geógrafos a partir do inicio da década de 1970 repousa sobre uma mudança completa de atitudes e nasceu da constatação de que as realidades que refletem a organização social do mundo, a vida, dos grupos humanos e suas atividades jamais são puramente materiais. São a expressão de processos cognitivos, de atividades mentais, de trocas de informação e de idéias. (Claval, 2001, p. 39)


    Holzer (1997, p. 12) considera que a Geografia Humanista tem trazido uma grande contribuição para os estudos geográficos no uso do método fenomenológico, como diz, “uma descrição rigorosa do mundo vivido da experiência humana e, com isso, através da intencionalidade, reconhecer as “essências” da estrutura perceptiva”. O autor ainda explana que a busca de dotar a Ciência Geográfica de uma geograficidade da existência humana, um objeto fenomenologicamente determinado no espaço geográfico, passa a ser cada vez mais compreendida como possibilidade de se fazer uma geografia vivida em ato a partir da exploração do mundo e das ligações de cada homem com a terra nativa (Holzer, 2003).


    A perspectiva fenomenológica deu uma nova fundamentação à Geografia Humana, que avança com uma abordagem cultural de dar o significado geográfico da cultura, e renovar o estudo das relações homem e natureza. Claval (2001) afirma que emerge uma Geografia Cultural-Humanista ao priorizar, nos estudos mais recentes, uma gama de temáticas, tanto culturais quanto humanistas, com a contribuição da Ciência Geográfica como um todo.


    As reflexões desta obra na abordagem da Geografia Cultural-Humanista são postas como uma pretensão de transversalizar nos conceitos e categorias geográficas (território/territorialidade, paisagem, natureza e rede) apoiando-se em Merleau-Ponty (2004, 2006) para tratar a percepção e os sentidos dos sujeitos individuais e coletivos (corpo, fala, espacialidade) em sua tomada de consciência com seus contextos existenciais, materiais e simbólicos delineados pela semiaridez. A compreensão da manifestação do fenômeno “Convivência” ancora-se no existencialismo de Heidegger (1981, 2006) na busca de apreender seu sentido ontológico como uma “solicitude” a um envolvimento significativo dos sujeitos em “ser-com-os-outros-no-mundo”.


    A tentativa de trazer a questão do “ser-com” e do “ser-com-os-outros”, de Heidegger justifica-se pela descrição que o estudo procura apresentar sobre as novas formas que os sujeitos envolvidos significativamente pela “Convivência” passam a realizar para ressignificar a existência, consigo mesmo, com seus semelhantes, com a cotidianeidade e mundaneidade semiárida. O autor postula que a “convivência com”, solicita ontologicamente conviver com a presença do outro (Heidegger, 1981). Dessa ideia, apreende-se que a “Convivência”, enquanto uma solicitude manifesta-se antes das práticas e programas para os sujeitos individuais e coletivos, motivando-os a atuar, sentir, pensar e viver juntos em direção ao outro/novo sentido de existir no Semiárido Brasileiro.


    A noção de cotidianeidade adentra como uma relação temporal do ser com seu espaço, com seu envolvimento com os acontecimentos da realidade mais imediata. O cotidiano, para Heidegger, é essa relação tempo-espaço próximo, conhecido, vivido na experiência da realidade contextual. Como afirma:


    O fato de o “ser-aí” (Dasein), em sua cotidianeidade [...], não simplesmente estar num mundo, mas por referir-se a este mundo através de uma maneira de ser predominante. De imediato e de forma geral, o ser-aí é fascinado com seu mundo; ele é, desta maneira, absorvido no mundo. (Heidegger, 1981, p. 25)


    Segundo o autor, “ser-no-mundo” liga-se às várias maneiras pelas quais o existir humano está possibilitado a viver no mundo, na sua cotidianeidade. O “ser-no-mundo” são as múltiplas maneiras das quais o homem vive e pode viver; os vários modos como ele se relaciona e atua com os entes que encontra e a ele se apresentam.


    O “envolvimento significante” faz-se pela necessidade de o homem relacionar-se com o ente presente, pela percepção de algo que lhe falta, de reconhecer o significado de algo apenas em sua ausência. A categoria “convivência” para o autor é, portanto, “o relacionamento do homem com os outros homens, no modo de se relacionar e viver” (Heidegger, 1981, p. 42-43). Ele compreende o “ser-com” ou “sendo-com” como um constitutivo fundamental do “ser-aí” do existir humano, pois “o mais próprio sentido de ser do ser-aí (que é desvelado circum-mundaneidade) é o ser-no mesmo mundo em que se encontram os outros, ser lá com eles”.


    E a noção de mundaneidade que se apreende também dos postulados de Heidegger adentra as análises como sendo a característica existencial do viver, pois nela se fundamentam as várias maneiras específicas desse viver, segundo um determinado contexto cultural, ambiental, técnico, etc. As maneiras do viver do homem no mundo, segundo o autor, é tudo aquilo que o cerca (Heidegger, 1981). Essa noção referencia a compreensão de que a natureza semiárida é a mundaneidade do sertanejo, na qual ele realiza o trabalho, a cultura, suas leituras de mundo, ou seja, elabora sua circumundaneidade. Como postula:


    Explicitamos a mundaneidade como a totalidade de referências significativas. No seu sendo-familiar com essas referências significativas e previamente compreendendo-as, o ser-aí deixa o “ente-envolvente” ser descoberto a partir de seu envolvimento. (Heidegger 1981, p. 43)


    Integram-se nessas fundamentações sobre o sentido ôntico da Convivência as interpretações de Boff (2006) e Freire (1987), os quais corroboram para a compreensão de que a “convivência com” é uma aprendizagem pela comunhão de vidas, elaborada no jogo de relações pessoais e sociais nas quais todas as dimensões da vida emergem e se articulam entre si, com ou sem tensões.


    Trazer a perspectiva cultural e fenomenológica para a Geografia é desejar sair do olhar positivista dessa Ciência, tratar a relação natureza e cultura como objetos separados. Ou seja, uma tentativa de olhar o mundo semiárido, em especial, o Semiárido Brasileiro como um olhar geográfico cuidadoso e atencioso para as manifestações empreendidas pelos sertanejos e sertanejas para com sua natureza e seu território. Deste modo, ao descrever a geografia física do Semiárido, e do Território de Juazeiro e das comunidades rurais, buscou-se apreender como essa marca a vida das populações, orientando suas vidas e as mesmas apreendem suas relações interativas com a natureza.


    Ao todo foram ouvidas 90 pessoas, sendo que a profundidade e a quantidade de perguntas variaram de pessoa para pessoa, do tempo disponível e, também, da necessidade de se entrevistar, uma vez que muitas delas também foram questionadas. Dessa forma, no caso da entrevista com essas pessoas, a intenção foi elaborar questões complementares. Muitos dados foram passados pelos sujeitos sociais ouvidos, resultados de suas práticas e do conhecimento acumulado sobre os projetos e comunidades rurais. A obra ao expor as falas desses sujeitos coloca-os como coautores, cuja intenção foi reconhecer suas geografias vividas.

  


  
    

  


  
    PARTE 1


    


    A NATUREZA SEMIÁRIDA NA CONTEMPORANEIDADE: SENTIDOS, REQUALIFICAÇÕES E CAPITALIZAÇÃO


    


    


    


    


    


    


    


    


    Já que estamos na junção da Natureza, do corpo, da alma e da consciência filosófica, já que a vivemos, não se pode conceber um problema cuja solução não esteja esboçada em nós e no espetáculo do mundo, deve haver um meio de compor em nosso pensamento o que vem em bloco em nossa vida [...]. (Merleau-Ponty, 2006b, p.xvii)

  


  
    


    


    

  


  
    Capítulo 1


    OS SENTIDOS DE NATUREZA NA CONTEMPORANEIDADE: A BUSCA POR UM NOVO NATURALISMO E OS MOVIMENTOS DE REAPROPRIAÇÃO SOCIAL


    


    1. O projeto moderno de dominação e externalidade da natureza


    


    O processo de formação histórico moderno-contemporâneo baseado na dominação ideológico-filosófica da separação natureza e cultura, sociedade e natureza está, desde as últimas décadas do século XX e início do século XXI, em contestação por diferentes atores sociais. Desse modo, compreendermos as bases que fundam essa dominação homem na natureza possibilita-nos compreender os atuais movimentos de contraordem e de reapropriação social da natureza, em várias partes do mundo.


    Como postula Latour (2004), a contemporaneidade coloca um conjunto de conceitos e categorias em ressignificação e, neste processo, o sentido moderno de natureza também perpassa por uma instabilidade cujo contexto crítico gera questionamentos sobre as representações da natureza e da racionalidade técnico-científica que tem lhe sustentado filosófico-ideologicamente.


    Este é um momento histórico que revisita as bases, antes postas como concretas, assim ressalta o autor, e que se demonstram, agora, instáveis, não somente pelas críticas a elas feitas, mas pela constatação de que a modernidade é dualista, ou seja, ao mesmo tempo em que nega a natureza, dela se faz necessária. Essa avaliação sobre a transição de um paradigma filosófico de natureza que vivemos na contemporaneidade também tem suporte na compreensão abaixo:


    Dos Gregos aos nossos dias, encontramos a continuidade de uma natureza-processo (natura naturans), da qual se distingue uma natureza-artefato (natura naturata) privilegiada pela modernidade, mas à qual esta ultima pode ser reduzida. Enquanto se pensar que a única escolha é entre uma natureza mecânica e neutra e uma natureza finalizada e religiosa, estar-se-á convencido de que a critica da instrumentalização da natureza expõe atitudes irracionais. A partir do momento em que nos dermos conta de que a natureza-artefato só pode existir porque existe uma natureza-processo, obteremos os meios de compreender as nossas relações com a natureza e de as recompor na situação atual. (Larrère, 1997, p. 20)


    Reportando-se às bases que fundam a concepção moderna de natureza pode-se voltar até o século XVII no qual se dá a emergência da Ciência Moderna. Uma Ciência que traz a revolução na maneira de investigar e de se obter conhecimento e poder sobre a natureza. Uma das bases da Ciência Moderna sustenta-se na separação homem e natureza, atribuindo-se o exclusivo direito ao homem como ser central do planeta. O processo civilizatório da modernidade vai acirrar a subordinação das espécies aos desígnios dos homens. Tal consideração é ressaltada por Vianna (2008, p.134) ao afirmar que “a civilização moderno-industrial trouxe a civilidade construída em oposição à animalidade e a tudo o que se liga ao mundo natural ou está muito próximo à natureza”. A autora ressalta que a ideia de um princípio ético superior do homem sobre as outras espécies se fundamentou no Cristianismo e na tradição bíblica que introduziram uma desvalorização da natureza, pondo fim ao naturalismo antigo dos gregos, ou seja, o homem feito à imagem de Deus é separado da natureza, ele não pertence ao reino da natureza, mas sim, ele pertence ao reino da graça.


    A constituição desse paradigma moderno fundamentado na racionalidade científica, segundo Larrère (1997), é que vai direcionar a base da Ciência Moderna e a visão de mundo moderno e contemporâneo. A autora avalia que a ordem estabelecida pela racionalidade científica provinda de Copérnico, Galileu, Kepler e Newton fundou a revolução científica moderna antiaristotélica, pondo fim ao mundo fechado, ao cosmos finito. Já com Descartes, Locke, Leibniz, Berkeley, Hume, Kant (e tantos outros) pode-se dizer que a filosofia moderna assumiu a tarefa de medir a amplidão das transformações induzidas pela física moderna ou mecânica clássica, de avaliar os seus fundamentos epistemológicos, ajudar a sua extensão aos outros domínios do saber, interrogar as suas consequências éticas ou estéticas.


    E, tem-se em Morin (2005, p. 443) a compreensão, também, de que, pela Ciência Moderna, “a expressão da dominação da natureza e da produção do homem pelo homem tanto arrancou da natureza seus segredos, quanto a física desnaturou o universo através da redução e da simplificação”. O princípio da simplificação passou a tratar as coisas como objetos isolados de seu ambiente e de seu observador (sujeito), privados ambos de toda existência.


    Outra consequência da emergência da Ciência e da técnica modernas é avaliada por Porto-Gonçalves (1990), ao salientar que ambas adquiriram um significado central na vida do homem, assim fragmentado pelo conhecimento. A divisão das disciplinas em naturais e humanas ou objetivas e subjetivas no século XIX já não conseguia mais pensar homem e natureza de forma orgânica e integrada. A ideia de natureza objetiva já pressupunha um homem não natural fora da natureza e que se cristaliza com a civilização industrial inaugurada pelo capitalismo. Para o autor, o pensamento de Descartes, ao trazer a oposição homem-natureza, espírito-matéria, sujeito-objeto tornou-se decisivamente mais completo no pensamento moderno e contemporâneo.


    A relação externalizada com a natureza, uma das bases da concepção moderna de natureza, vai consolidar-se com a emergência da sociedade capitalista, não por ser essa antropocêntrica exclusivamente, mas por estabelecer entre ela e a natureza um ritmo de velocidade de utilização e de utilidade dos recursos naturais jamais posto por outras sociedades. Afirma Foladori (2001) ser a sociedade moderna capitalista a que vai evidenciar um uso e poder sobre a natureza sobrepondo-se às demais outras sociedades humanas anteriores e concomitantes com ela.


    Compreende-se, pelo exposto, que a relação de dominação e de externalidade com a natureza estabeleceu um desequilíbrio entre uso e reposição dos recursos naturais que se chega, nas décadas atuais, a pôr limites na base material e na reprodução da vida humana sob essas condições de produção. Sobre isso, ressalta que:


    A história do homem sobre a Terra é a história de uma ruptura progressiva entre o homem e o entorno. Esse processo se acelera quando, praticamente ao mesmo tempo, o homem se descobre como indivíduo e inicia a mecanização do Planeta, armando-se de novos instrumentos para tentar dominá-lo. A Natureza artificializada marca uma grande mudança na história humana da Natureza. Agora, com a tecnociência, alcançamos o estágio supremo dessa evolução. (Santos, 1994, p. 17)


    Como aborda Santos (1994, p. 24), o período que vivemos é de uma tecnociência cuja derivação são as enormes mudanças sociais, econômicas, culturais e tecnológicas da sociedade moderna capitalista, como diz, “a relação homem e natureza se fragmentaram em benefício de firmas, Estado e classes hegemônicas. Não se tem mais a natureza amiga, e o Homem, também, não é mais seu amigo”.


    Ao avaliar os impactos da dominação da natureza pelo sistema capitalista sobre a relação dos homens com seu espaço, o autor ressalta que, além da apropriação da natureza, o capital também apropriou-se dos homens e de seus territórios. Ele avalia que, dentro do atual sistema da natureza, o homem se afastou, em definitivo, da possibilidade de relações totalizantes com o seu próprio quinhão do território, e questiona se vale ainda indagar qual a fração da natureza que cabe a cada indivíduo ou cada grupo, visto que a mundialização do planeta unificou a natureza. Para o autor, as diversas frações do planeta foram postas ao alcance dos mais diversos capitais, que as individualizam, hierarquizando-as segundo as lógicas com escalas diversas.


    Porto-Gonçalves (2007) também enfatiza a questão da dominação do homem sobre a natureza, expondo que, pelo sistema capitalista, privou-se o acesso aos recursos naturais, mercantilizando-os com o propósito de torná-los um bem escasso, ampliando seu valor econômico. O capitalismo funda o princípio da escassez, assim como o da propriedade privada, que passam a comandar a sociedade e que vão sustentar as teorias liberais do meio ambiente.


    Essas análises dos autores apontam para a constituição e a consolidação do sistema capitalista pautado no processo de desenvolvimento desigual e combinado, homogeneizando-se os espaços pelo crescimento econômico e tecnológico em progressão e um intenso processo urbano-industrial (Smith, 1986), gerando consequências drásticas à capacidade de suporte dos ecossistemas e um legado de problemas ambientais para as gerações futuras.


    Emerge a questão ambiental no final do século XX, em escala global, como um complicador para a organização assimétrica do poder mundial, abrindo novas tensões em relação à apropriação dos recursos naturais, e que alguns passaram a dar sinais de escassez, uma consequente politização entre países e regiões detentores de um capital natural e demais países detentores de tecnologia. Floriani (2006) salienta que tal panorama abarca as questões econômicas, políticas e tecnológicas, mas também éticas filosóficas e culturais, configurando-se como um novo campo de disputas simbólicas sobre a vida, a natureza e o desenvolvimento.


    Consequentemente, emergem diante dessas tensões, outras leituras sobre a relação homem e natureza e questionamentos sobre os sentidos que a contemporaneidade dá à natureza. Segundo Vianna (2008), a natureza vem se tornando um elemento social, quer seja no plano simbólico/sagrado ou estético, quer seja no plano da economia. Um processo de socialização que vem se gestando desde o aparecimento do homem (homo sapiens) e que, por sua vez, tornou-se um recurso utilizável e concebido pelos grupos sociais de diferentes formas, dele se apropriando segundo a representação simbólica elaborada sobre a mesma.


    


    2. O sistema de representação moderna de natureza em crise


    


    Há uma compreensão geral de que vivemos um momento histórico de uma grande crise, a qual recebe muitos nomes e causas diferenciadas. Avalia Santos (2006) que o sistema-mundo moderno e a forma como este construiu as estruturas do conhecimento perpassou até as últimas décadas do século XX como paradigmas dominantes, e o século XXI cada vez mais como questão de reflexão e de buscas de mudanças na percepção e na concepção de um novo/outro sistema-mundo.


    As bases do projeto de sistema-mundo formatado pelo projeto da Ciência Moderna trouxeram a certeza pela racionalidade, por princípios mecânicos e deterministas que negaram a complexidade da realidade. Tais verdades foram construídas sob um conjunto de transformações porque teve que passar a sociedade em relação à vida e à natureza. Conforme diz Cocho (2006), tais transformações deram-se em todos os aspectos, a saber: a burguesia emergente, ávida em tomar o poder político das ruínas das instituições feudais; o culto da razão substituiu o da divindade; e os preconceitos teológicos e metafísicos da Idade Média postos de lado, dentre outros.


    Para Cocho (2006, p. 192), a exaltação da razão sobre os dogmas e o seu exercício crítico implacável foram um “fermento subversivo cuja ação deu lugar a uma revolução das consciências e produziram o racionalismo como doutrina filosófica e atitude perante a vida”. Desta forma, a transição da antiguidade para a modernidade se assentou em princípios para uma nova racionalidade, sendo estes, o materialismo, o mecanicismo e o determinismo.


    De acordo com o autor, o princípio materialista passou a conceber a existência de um mundo real, independente da percepção dos seres humanos; um universo que pode se reduzir, em última instância, à matéria. No princípio mecanicista, são as forças que atuam sobre os corpos e produzem movimento. O espaço e o tempo são absolutos.


    Esses princípios estão hoje em crise e, segundo vários autores, dentre estes Capra (1982), Boff (1998), Leff (2006), Porto-Gonçalves (2007), se englobam dentro de uma crise civilizatória. Vieira (1996) reforça que seja a própria crise da modernização capitalista, cujos impactos, a partir da globalização, têm se efetivado com maior generalização, representando o colapso do capitalismo e da própria vida humana num contexto de “grande crise”. Ele considera que desde a crise ambiental à civilizatória, o que se tem é a crise do sistema capitalista de produção, é ela que formata “a grande crise”.


    O contexto estrutural desse sistema em crise abala as ideias que o comandam, portanto, se compreende que a economia política do meio ambiente, ao fechar a crise apenas na ideia de desenvolvimento, reconceituando-o sem ir às suas próprias raízes objetivas e históricas, não possibilita dimensionar a sociabilidade desse sistema, que dá sinais de instabilidade, uma vez que já não há mais bases seguras que sustentam o projeto de desenvolvimento capitalista, calcado na geração da modernização, do progresso e do bem-estar para todos.


    Para Latour (1994), a crise dos padrões dominantes de produção e consumo, e dos limites do crescimento econômico capitalista entra em uma fase de busca para encontrar saídas alternativas, num movimento de conserto dentro do próprio sistema. Para tanto, emergem propostas para saídas da crise que não rompem com a racionalidade técnica, mas torna a ideia de crise confusa, embaralhando o que é meio ambiente, o que é natureza, capitalismo, modernidade, etc, enfim, um discurso indefinido em torno dessa “grande crise”.


    Uma das bases que sustentam a ideia de “crise” é, conforme Larrère (1997, p. 11), a tese do fim da natureza. Essa tese sustenta a ideia de que “a natureza já não existe, a Terra é cada vez mais um fabrico nosso”. Ela sugere que a modernidade realizou a dominação completa da natureza. No entanto, considerar que a modernidade tornou os homens verdadeiramente donos e senhores da natureza é uma leitura perigosa, porque não deixa que se tenha em conta a insuficiência da previsibilidade humana, científica e técnica sobre a dinâmica da natureza.


    Compreende-se que, em crise, esteja o projeto moderno de dominação e de externalidade da natureza. Ele é que está em desgaste e expõe as consequências e os limites da artificialização do mundo pelo homem:


    Esta globalização tem origens diversas, e procede por meio da elaboração de cenários catastróficos, seja do esgotamento dos recursos energéticos, do aumento incontrolável da população do planeta e de mudanças climáticas irreversíveis. (Larrère, 1997, p. 191)


    Emergem as preocupações ambientais nas últimas décadas do século XX, configuradas pela dimensão planetária dos problemas. Mas não é o primeiro momento em que a humanidade se deflagra com tais preocupações. No início do século XIX, surgiu a ideia de se proteger a natureza, nascida da avaliação crítica dos naturalistas acerca do impacto de atividades tradicionais (agricultura, pastoreio, exploração florestal, caça, pesca e colheitas) sobre os meios naturais e sobre as espécies de animais selvagens e de plantas não cultivadas. Esses buscaram instalar uma política que, segundo Larrère (1997, p. 189), era de proteção da natureza, primeiramente na França e expandindo-se pela América do Norte. Essa política foi “codificada por decisões legislativas para, principalmente, manter certos espaços ‘notáveis’ ao abrigo de práticas julgadas destruidoras”.


    O segundo momento deu-se com a Revolução Industrial do século XIX, gerando inquietações e observações de origens diversas (vindas de engenheiros, de urbanistas, de higienistas, de responsáveis pela segurança e saúde públicas). As preocupações lançavam-se sobre os efeitos incontroláveis (ou perversos) das técnicas industriais e da concorrência econômica, suscetíveis a provocar danos ou representar ameaça para a saúde e a vida dos indivíduos.


    E chega-se a este terceiro momento, com a enorme quantidade de danos precisos, de poluições localizadas, de perigos identificados, catástrofes exemplares, e mesmo a provável ameaça que paira sobre os recursos naturais (erosão da diversidade biológica, desflorestamento das regiões tropicais) ou sobre a vida no planeta (buraco na camada de ozônio, efeito estufa, etc).


    Porto-Gonçalves (2007, p. 379) avalia que esses riscos ambientais são consequências da ideia-mestra da dominação e externalidade da natureza que direcionou a humanidade para a concepção de Progresso, Desenvolvimento e de civilização e constituiu-se o magma de significações imaginárias da modernidade. O autor ainda complementa que, no conjunto de consequências, têm-se hoje os riscos planetariamente produzidos a partir do complexo tecnológico industrial moderno, cuja matriz energética calca-se em fósseis, como o carvão e o petróleo; o risco nuclear; a perda de solo, da biodiversidade (derivada da Revolução Verde) e da diversidade cultural, cuja presunção universalista da Modernidade se colocou avessa à diferença cultural.


    A virada do século XX para o século XXI traz como grande debate a questão de um modelo de desenvolvimento que abarque essas preocupações ambientais de ordem planetária. Para Sachs (2004), a origem econômica do conceito de desenvolvimento mantinha-o ligado a uma abordagem matemática de fazer crescer e depois dividir, estando a dimensão ética desassociada da econômica. Um dos caminhos que o autor buscou refletir foi a necessidade de reconceituar desenvolvimento em termos de apropriação efetiva, especialmente incorporando a geração de três dimensões de direitos humanos: os direitos políticos, civis e cívicos; os direitos econômicos, sociais e culturais e os direitos coletivos ao meio ambiente e ao desenvolvimento.


    Sachs (2004) ressalta a noção de sustentabilidade como um ponto crucial do debate internacional, cuja busca de legitimação político-ideológica de pensar desenvolvimento capitalista associado à preservação e conservação dos recursos naturais, faz-se na intenção de garantir as condições e potencialidades dos ecossistemas e o manejo prudente desses recursos. Ele indica uma leitura multidimensional ao apresentar o conceito de ecodesenvolvimento. A ideia central desse autor é incorporar o discurso ecológico ao espacial. Para tanto, definiu cinco dimensões de sustentabilidade do desenvolvimento, a saber:


    


    1) Sustentabilidade social, quando se refere às necessidades materiais e não materiais das massas da população;


    2) Sustentabilidade econômica, quando aloca uma gestão eficiente dos recursos e regula o investimento público e privado;


    3) Sustentabilidade ecológica, quando se amplia a capacidade da engenharia para a intensificação do uso dos recursos potenciais de vários ecossistemas e o aumento de proteção dos recursos;


    4) Sustentabilidade espacial como a distribuição mais equilibrada da configuração rural-urbana, conforme as atividades econômicas;


    5) Sustentabilidade cultural, quando considera a busca das raízes endógenas dos modelos de modernização e dos sistemas rurais integrados de produção, privilegiando processos de mudança na continuidade cultural.


    A ideia de ecodesenvolvimento trazida por Sachs, ainda na década de 1980, foi suplantada pela de desenvolvimento sustentável, que emerge nos anos de 1990, especialmente com a ECO-92 (ou Rio-92). Segundo Moreira (2007, p. 194), o conceito de desenvolvimento sustentável amparou-se numa perspectiva conservadora e reformista das políticas ambientais que, por sua vez, não passam de políticas subsidiárias das políticas neoliberais. Um modelo que coloca “a questão de uso dos ecossistemas na lógica do mercado, com regulações políticas ambientais legitimadas em acordos internacionais”.


    O desenvolvimento sustentável mostrou-se uma alternativa de desenvolvimento nos moldes capitalistas mais conciliadores na relação sociedade e natureza do que o ecodesenvolvimento. Mas tem sido criticado por muitos teóricos, que avaliam suas raízes inerentes às raízes da dominação da natureza e dos interesses do capitalismo. Ou seja, avaliam que ele não trouxe a perspectiva de mexer com determinadas questões ou não as deixar mais claras, como exemplos: a questão das populações/países tradicionais e os direitos de propriedade associada ao uso dos ecossistemas e da biodiversidade, ou sobre a apropriação da natureza pelo capital num contexto de novas demandas, como a questão da biotecnologia.
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